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    O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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Apresentação





    Para falar sobre o que este material é, começamos dizendo o que ele não é. Não procuramos tratar de todo o universo de um controlador jurídico, porque isso seria muito amplo. A gestão estratégica, o processo decisório em uma organização, a liderança e a gestão de pessoas fazem ou podem fazer parte da carreira de um controlador jurídico, mas têm um tratamento próprio no contexto da administração que não caberia neste texto.




    Também não se quer, aqui, esmiuçar o funcionamento de um software jurídico - mesmo porque, para cada um desses diversos programas disponíveis, há uma grande documentação para conhecer seu funcionamento, e seria inviável tratar pormenorizadamente de todos. Assim, nossa proposta é que este breve texto seja uma apresentação objetiva da controladoria jurídica, contemplando conceitos e alguns exemplos.




    O conteúdo deste guia é traçado em quatro capítulos. No Capítulo 1, tratamos dos fundamentos da controladoria jurídica: definição de controladoria, funções da controladoria jurídica, organizações em que ela desempenha seu trabalho e seu grau hierárquico ideal. O objetivo é conhecer exatamente o que faz o controlador (ou controller) jurídico e onde ele se encaixa em uma organização. Também evidenciamos o porquê da existência do controller, ou seja, as vantagens de sua contratação para um escritório ou um departamento jurídico. Ainda, procuramos trazer uma breve história da gestão jurídica. Com esse conhecimento inicial sobre o posicionamento de uma controladoria jurídica, é possível adentrar, nos capítulos seguintes, no trabalho que ela efetivamente desenvolve.




    No Capítulo 2, começamos a análise da gestão jurídica propriamente dita - o trabalho desempenhado pelo controller jurídico, destacando as noções gerais desse trabalho e a aplicação, nessa área, de ferramentas de planejamento estratégico já consagradas na gestão de organizações.




    O Capítulo 3 dá continuidade à prática da gestão jurídica, no qual abordamos ferramentas mais específicas desse ramo de atuação. Reunimos práticas úteis para uma gestão jurídica eficiente - como a classificação de processos, o controle de tarefas e de prazos -, com a aplicação de ferramentas jurídicas e de gestão à rotina dos escritórios e departamentos jurídicos.




    No segundo e no terceiro capítulos, o profissional que atua ou atuará na gestão jurídica encontra as bases para realmente implementar práticas de qualidade em seu trabalho de gerir uma organização, especialmente em se tratando de um escritório de advocacia ou departamento jurídico de uma empresa. Considerando as atividades realizadas pelo gestor jurídico, é possível atestar o fato de que esse profissional não precisa ser advogado ou bacharel em direito, visto que ele não trabalhará diretamente com o trabalho técnico-jurídico. De todo modo, como auxiliar desse tipo de trabalho, precisará compreender a área que irá gerir, por isso, necessita ter conhecimentos sólidos de direito para auxiliar advogados e outros operadores do direito na parte administrativa de sua rotina, como organização de documentos, adoção de fluxos de trabalho padronizados e controle de prazos.




    Por fim, no Capítulo 4, trazemos conhecimentos adicionais, dos quais alguns servirão para que o controlador jurídico esteja atento às novidades e às tendências de sua atuação, e outros conhecimentos práticos, sobre ferramentas e conceitos que serão úteis de acordo com as necessidades da organização em que se trabalhará. Examinamos, por exemplo, algumas propostas da gestão jurídica baseadas na inteligência artificial, como forma de inspiração e conhecimento das tendências. Também apontamos as particularidades dos softwares disponíveis para a gestão de organizações jurídicas, demonstrando que o controle do trâmite dos processos é apenas uma entre muitas tarefas que os softwares podem auxiliar e, portanto, devem ser conhecidos os principais conceitos empregados na área de gestão jurídica com auxílio de tecnologias: dashboard, timesheet e outros. Cabe ao gestor atentar aos detalhes dessa unidade para a escolha e a operação desses softwares. É também neste capítulo que visitamos a gamificação, um tema da inovação que desperta grande interesse no estudo do engajamento e da motivação no trabalho e que o gestor jurídico poderá aplicar em sua organização.




    Como podemos perceber, até mesmo na divisão dos capítulos trata-se de uma obra prática sobre como gerir, na realidade, um escritório de advocacia ou outra organização jurídica, como o departamento jurídico de uma empresa. Dada essa pretensão de servir de pequeno guia inicial construído para uma boa gestão jurídica, os demais profissionais de uma organização jurídica (profissionais administrativos, gestores de outras áreas da organização, advogados, secretários, entre outros) têm, nesta obra, um objeto de interesse pelos conhecimentos aqui reunidos em prol de seu trabalho, porque a boa gestão, com os bons resultados que traz, é do interesse de todos.




    Ao mesmo tempo em que este trabalho serve como um guia no mundo da controladoria jurídica, buscamos não perder de vista o rigor acadêmico, notavelmente necessário para as referências das fontes e o tratamento preciso dos temas. Dessa forma, ousamos dizer que se trata de uma obra fundamental, um pilar inicial para estudo e consulta de gestores e futuros membros de organizações jurídicas, bacharéis em direito ou não.




    A obra como um todo se complementa, pois cada parte é estreitamente vinculada às outras. Por isso, quando você se deparar com um termo que não foi ainda explicado, ele o será mais adiante, se já não o foi anteriormente; ou, então, quando uma tarefa não está muito clara, ela será tratada de modo mais específico no momento dedicado a ela.




    O conteúdo ainda é muito novo, com pouco material publicado a respeito. Portanto, há grande diversidade de fontes consultadas, cada qual para tratar de um assunto pontual. Ao final da obra, como apêndice, elaboramos algumas dicas, sob os vieses lógico e psicológico, sobre como resolver problemas.




    É assim que se constitui a presente obra e tais são os objetivos que pretendemos com ela alcançar. Esperamos que venha a ser de enorme proveito profissional.


  




  

    Capítulo I




    Controladoria jurídica




    Conteúdos do capítulo:




    

      	Conceito de controladoria jurídica.




      	Tipos de controladoria.




      	Forma de trabalho da controladoria jurídica.




      	Funções da controladoria jurídica.




      	Posição da controladoria jurídica em uma organização.


    




    Após o estudo deste capítulo, você será capaz de:




    

      	relacionar algumas espécies de controladoria existentes, além da jurídica;




      	entender a forma de trabalho da controladoria jurídica;




      	compreender as funções da controladoria jurídica;




      	identificar onde a controladoria jurídica se situa no organograma da organização.


    




    Neste capítulo, apresentaremos as bases da controladoria jurídica. Qual é a percepção que você teve ao ler o título na capa desta obra? O que você esperava aprender desde essa impressão que teve?




    A resposta a estas questões será significativa para a leitura do presente capítulo: ou você está familiarizado com o assunto - e sabe (ou mesmo vivencia) a controladoria jurídica -, ou conhecerá o tema agora. Se você faz parte do primeiro grupo, talvez queira passar rápido por este capítulo; pode fazê-lo, mas considere que aquilo que você já sabe pode ser aprofundado, ou até mudado, desde já. Caso você faça parte do segundo grupo, seja bem-vindo ao universo da gestão jurídica: você escolheu um bom ponto de partida!




    
1.1 Noções gerais da controladoria jurídica




    A controladoria jurídica tem a função de gerir escritórios e departamentos jurídicos eficazmente, a fim de que os outros profissionais da organização (sócios, associados, funcionários empregados ou autônomos prestadores de serviço) possam concentrar sua atenção nas atividades primordiais do negócio.




    Pensemos em um exemplo de trabalho para tratar de quem é o controlador jurídico:




    

      imagine que um mesmo advogado tenha que ler a publicação, agendar o prazo, solicitar ou mesmo ir até o fórum para obter a cópia, elaborar a petição relativa ao prazo, protocolar, arquivar o comprovante de protocolo, informar ao cliente e finalmente dar baixa em seu controle. Impossível? Não! De forma alguma. Tanto que não faz muito tempo que a maior parte dos pequenos escritórios funcionava dessa maneira, mas certo é que temos formas mais eficientes de distribuir as atribuições, permitindo que o advogado foque no trabalho técnico e deixando os demais aspectos envolvidos com setores especializados. (Gobbi, 2018)


    




    O citado autor explica que o papel da controladoria jurídica é “organizar rotinas e informações que possibilitem ao corpo técnico jurídico do escritório se concentrar em sua tarefa precípua que é se dedicar ao estudo dos casos, elaboração de petições, realização de audiências, contato com os clientes” (Gobbi, 2018). É graças à controladoria jurídica que os sócios de um escritório podem concentrar-se nas atividades gerenciais de alto nível e que os advogados podem atuar em tempo integral no trabalho jurídico, porque a controladoria realiza as atividades administrativas por eles e pela organização como um todo.




    

      Para definir o que se entende por trabalho técnico-jurídico de exercício exclusivo por advogados, consultemos o Estatuto da Advocacia, conforme disposto na Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 (Brasil, 1994):




      

        Art. 1º São atividades privativas de advocacia:




        

          	a postulação a órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;




          	as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.


        




        § 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.




        § 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados.




        § 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. […]




        Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).




        Art. 4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas.




        Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido - no âmbito do impedimento - suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia.


      


    




    




    Em outras palavras, são privativas de advogados (bacharéis em Direito inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil) as atividades profissionais consistentes em oferecer orientação ou assessoramento jurídico, bem como o peticionamento perante órgãos do Poder Judiciário (salvo a impetração de habeas corpus e a postulação nos juizados especiais em primeira instância) e a consultoria jurídica, isto é, o papel de orientar pessoas sobre como proceder em determinado assunto quanto ao direito envolvido, mesmo que não atue em lugar dela.




    Com a controladoria jurídica em seu apoio, o advogado dispõe de tempo e concentração para atuar exclusivamente na parte técnica, ao passo que a gestão jurídica fica nas mãos de pessoas especializadas. Ganha-se em produtividade, qualidade e foco.




    Segundo Albini (2017), a “Controladoria Jurídica é o setor do escritório de advocacia [ou de departamento jurídico] responsável pela gestão centralizada dos serviços jurídicos, que realiza todas as atividades de suporte administrativo ao setor técnico, bem como todo o trabalho de análise de resultados da produção jurídica”. Essas tarefas é que estarão diante dos nossos olhos nas próximas páginas.




    A controladoria jurídica (ou gestão jurídica) pode ser exercida por uma equipe multidisciplinar, com formação em áreas diversas (por exemplo, processos gerenciais, gestão de serviços jurídicos e notariais, direito), ou ser tarefa de um único indivíduo, que pode dedicar-se integralmente à atividade ou desenvolvê-la paralelamente a outras (por exemplo, um advogado que, durante parte do expediente, atende os clientes e elabora peças processuais, e, na outra parte do tempo, faz a atividade de controladoria).




    Quando falamos de controladoria jurídica, referimo-nos ao setor responsável pelas funções desempenhadas por uma controladoria jurídica, independentemente do nome pelo qual ele seja conhecido na organização à qual pertence e do enquadramento funcional das pessoas responsáveis por ela.




    Por fim, controller jurídico é a nomenclatura mais comum para a pessoa que exerce a controladoria jurídica. No entanto, ele pode ser conhecido na organização apenas como gestor ou, ainda, se a pessoa exerce também outras funções - como de secretário ou advogado -, a atividade de gestão pode não ser expressamente mencionada. Mesmo que a organização não o reconheça nessa posição, caso lhe caibam as funções pertinentes à controladoria jurídica, os conhecimentos aqui apresentados podem e devem ser implementados na organização e aplicados ao seu trabalho diário.




    
1.2 História da gestão jurídica como objeto de estudo




    A gestão jurídica surgiu, podemos dizer, desde o momento em que o primeiro advogado atendeu seu primeiro cliente! Sim, pois, além de ouvir o que o cliente precisava e ajuizar um processo perante o Poder Judiciário, precisou registrar as informações do cliente (nome, estado civil, profissão, endereço, forma de contato) e mantê-las guardadas, bem como teve de acompanhar constantemente o trâmite processual para tomar atitudes no decorrer do processo, como participar de audiências, elaborar e protocolar novas petições e recursos. Tudo isso é controle e gestão da atividade jurídica, necessária, como vemos, mesmo que só haja um processo sob a responsabilidade de um advogado. E, se reconhecemos o início da gestão jurídica junto à atividade advocatícia, trata-se de uma atividade de tempos imemoriais, pois, sem citar data, Costa (2002, p. 79) esclarece que o “primeiro advogado foi o primeiro homem que, com influência da razão e da palavra, defendeu os seus semelhantes contra a injustiça, a violência e a fraude”.




    A história é diferente quando tratamos da profissionalização da gestão jurídica pela implementação consciente de práticas de gestão na atividade jurídica. Hoje, com o boom da tecnologia, há uma multiplicidade de ferramentas digitais para a gestão legal, e muitos profissionais do direito no país, se não os utilizam, ao menos sabem que existem esses softwares de gestão - mas a gestão profissional da atividade jurídica surgiu, é claro, antes da ubiquidade da informática nas organizações jurídicas. Não temos registrado o momento em que um escritório de advocacia, ou departamento jurídico de uma empresa, utilizou pela primeira vez técnicas de gestão profissional em sua organização. Foi, possivelmente, uma prática que passou a ocorrer, com pessoas aplicando técnicas de gestão na área jurídica em sua organização, e que ninguém pensou em qualificar como um novo mercado. Nesse momento, ninguém deve ter pensado: “Estamos criando uma nova profissão, a profissão de gestor jurídico, e devemos compartilhar os conhecimentos dessa nova área chamada de gestão jurídica!”. Não. Apenas geriram a organização jurídica de maneira profissional.




    A gestão jurídica como objeto de estudo específico é, realmente, muito mais recente. No Brasil, podemos associar vagamente esse momento com o ano de 1983, com a criação do primeiro software jurídico para administração de escritórios de advocacia no mercado brasileiro (Sisea, 2020).




    Se tomarmos os Estados Unidos como outra referência de história, voltaremos alguns anos. Segundo a American Association for Paralegal Education (AAfPE), especializada em educação paralegal (termo utilizado para a área de apoio jurídico que, entre outras atividades, envolve a gestão), as primeiras conferências promovidas pela American Bar Association[1] para a educação paralegal ocorreram nos idos de 1970, tendo sido a AAfPE criada em 1981 (AAfPE, 2020).




    A Association of Legal Administrators (ALA) foi criada dez anos antes. Essa associação foi “fundada em 1971 para prover suporte aos profissionais envolvidos na gestão de escritórios de advocacia, departamentos jurídicos de empresas e agências legais do governo” (ALA, 2020, tradução nossa).




    O início dessa atividade é longínquo e desconhecido. Entendemos que deve ter acontecido muito antes desses referenciais que aqui adotamos para o estudo mais disseminado da matéria. A literatura não trata desse ponto de partida, mas, com base nessa singela referência nacional e nas associações internacionais, podemos datar o interesse abrangente na gestão jurídica como área de estudo específica no século XX, particularmente em sua segunda metade.




    
1.3 As diversas formas de controladoria e a controladoria jurídica




    Controladoria não é um conceito somente jurídico; aliás, a controladoria jurídica é mais recente do que outras já conhecidas, como as controladorias contábil e tributária. Por exemplo, compliance é um conceito e um braço de atuação da controladoria em prol da gestão empresarial que vem ganhando grande atenção e força nos últimos anos, tanto no governo quanto na iniciativa privada. Literalmente, significa “conformidade”, andar de acordo com as normas, por meio de instrumentos normativos e de monitoramento de condutas. Um programa de compliance é um programa para implementação e utilização desses instrumentos, e também pode ser traduzido conceitualmente como programa de integridade (Brasil, 2015b). “O compliance tem a função de monitorar e assegurar que todos os envolvidos com uma empresa estejam de acordo com as práticas de conduta da mesma. Essas práticas devem ser orientadas pelo Código de Conduta e pelas Políticas da Companhia, cujas ações estão especialmente voltadas para o combate à corrupção” (Moraes; Breyer, 2016). Há pessoas e setores especialmente designados nas organizações, ou terceirizados contratados por elas, para a auditoria contínua das contas e das práticas empresariais, com o objetivo de garantir e atestar sua idoneidade.




    Leis e fiscalização mais rígidas procuram coibir casos de corrupção, e as empresas investem na manutenção de sua legalidade no registro de fluxo financeiro, regularidade tributária e em todas as demais áreas. É assim não só por questão de ética, mas para evitar prejuízos maiores em caso de descoberta, que podem traduzir-se em multas, penalidades criminais e desconfiança de investidores.




    

      Para saber mais




      CENTRO UNIVERSITÁRIO INTERNACIONAL UNINTER. Código de Conduta Uninter. Disponível em: <https://www.uninter.com/wp-content/uploads/2020/04/codigo_de_conduta.pdf>. Acesso em: 21 jul. 2020.




      Diversas empresas, comprometidas com a ética e objetivando o reconhecimento de seu compromisso, estabelecem rigorosos códigos de ética e de compliance. O Centro Universitário Internacional Uninter é um exemplo, e você pode ler o código de conduta para conhecer um modelo de normativas internas dessa natureza. Os tópicos referentes à segurança da informação, à confidencialidade das informações e à existência de um canal de denúncia são alguns dos aspectos mais interessantes do estudo sobre compliance.


    




    Dependendo da área de especialidade e do enfoque que se atribui à controladoria, alguns conceitos diferem. Por exemplo, a controladoria contábil tem aspectos distintos de funcionamento em relação à controladoria jurídica.




    Ao tratar da controladoria da área financeira de uma empresa, Nogas e Luz (2004) afirmam ser comum referenciá-la como responsável por informações para a tomada de decisão econômica, e também que deve estar em sintonia com as funções principais do processo administrativo, como planejar, organizar, coordenar e controlar.




    

      Basicamente, a atuação da controladoria implica o processamento (que compreende uma compilação dos dados e, posteriormente, o tratamento para transformá-los em informações), a análise e a distribuição das informações gerenciais, e não necessariamente a responsabilidade pela elaboração dessas informações, que devem ser preparadas e distribuídas oportunamente dentro da entidade. (Luz, 2014, p. 24)


    




    Então, dependendo da área da controladoria a que se refere, há diferentes trabalhos envolvidos. Contudo, de modo geral, a controladoria trabalha com informações disponíveis e as transmite aos administradores em nível superior para que, por meio delas, sejam tomadas decisões (Luz, 2014). No caso da controladoria jurídica, a tarefa de gerir informações e verificar o cumprimento de metas e objetivos normalmente não está sozinha, pois envolve também uma gestão do fluxo de trabalho como um todo, com a coordenação e o acompanhamento das rotinas práticas de funcionamento da organização, como veremos adiante.




    A controladoria jurídica presta-se ao controle, à produção e à prestação de informações. Assim, ela é responsável por gerar informações (produção) e servir de canal para sua precisa veiculação (prestação), levando a informação completa às pessoas corretas, no tempo adequado. Para que isso aconteça, a controladoria detém o controle das informações, isto é, é responsável pelo gerenciamento delas. Por parte da organização, ela recebe o reconhecimento dessa responsabilidade (sendo o setor procurado para as informações que detém) e o poder necessário (para estabelecer e cobrar metas, prazos e produções).




    




    

      Figura 1.1 - Controle, produção e prestação de informações: tarefas da controladoria jurídica




      [image: ] 



      


    




    A produção das informações iniciais pode ser feita em outras áreas da organização, o que é comum, e então são gerenciadas pela controladoria.




    Detalhando um pouco mais essas funções, a controladoria jurídica desempenha papel importante em duas frentes: (1) indiretamente com os clientes e (2) diretamente com os trabalhadores da organização.




    

      Quadro 1.1 - Funções internas e externas da controladoria jurídica




      

        

          

            



            

          



          

            

              	

                Relativa aos colaboradores da organização, como os advogados


              



              	

                Relativas aos clientes


              

            




            

              	

                

                  	Centralização do fluxo de informações.




                  	Controle da distribuição de trabalho.




                  	Padronização do fluxo de trabalho.




                  	Padronização de procedimentos.




                  	Registro dos prazos no sistema.




                  	Supervisão do cumprimento das tarefas.




                  	Cobrança para cumprimento de prazos.




                  	Geração de relatórios com os indicadores mais importantes.


                


              



              	

                

                  	Cadastro de novos clientes.




                  	Contato contínuo para obter e transmitir informações de interesse.




                  	Atualização de dados cadastrais.




                  	Prestação de informações gerais sobre processos (questões técnicas devem ser remetidas ao advogado responsável).


                


              

            


          

        




        Fonte: Elaborado com base em Albini, 2017.


      


    




    Contar com a controladoria jurídica em um escritório traz grandes vantagens, pois ela exerce algumas das diversas funções que envolvem o trabalho da advocacia - particularmente as atividades administrativas. Podemos listar algumas dessas vantagens:




    

      	
A controladoria jurídica cria um diferencial competitivo. Ao ter um setor profissional pronto para atender a demandas da gestão jurídica, ganha-se em agilidade e em melhor serviço prestado aos clientes.




      	
Melhor organização. Nem todos os profissionais de escritório - e nem todos os advogados - sabem organizar documentos. Muitas pessoas têm grande dificuldade em declarar o imposto de renda todos os anos, por exemplo, simplesmente porque não sabem onde estão ou onde obter os documentos. Sejam papéis, sejam arquivos eletrônicos, a controladoria sabe organizá-los de modo a não se perderem e a serem facilmente encontrados.




      	
Controle de prazos. Se há algo fatal no trabalho da advocacia é o prazo. Não é à toa que, no linguajar jurídico, o último dia para protocolar uma petição é chamado de prazo fatal: na maior parte das vezes, a perda desse prazo não tem remédio e pode significar a perda de uma causa. Quem já vivenciou essa consequência sabe que a controladoria, responsável por agendar e cobrar o cumprimento desses deveres, é de valor inestimável.




      	
Aumento da produtividade. Ao contribuir para estabelecer e manter um fluxo de trabalho, podemos saber - por relatórios de lavra da própria controladoria - onde estão as forças e as dificuldades de cada profissional: Fulano e Sicrano protocolam petições em poucos minutos, mas Beltrano (que as redige de forma eficiente) leva um dia inteiro para protocolar três petições. Com dados como esses em mãos, o líder ou o responsável pode, por exemplo, dar um feedback mais estruturado, promover uma capacitação pontual dos profissionais ou, ainda, distribuir as tarefas entre eles de forma a melhor aproveitar seus talentos.


    




    Constatamos, então, a relevância da controladoria jurídica com relação ao papel que exerce em um escritório ou departamento jurídico. Com essas tarefas mencionadas, entre outras, sua presença não é um luxo e muito menos um custo desnecessário, mas um bom investimento, pois agrega à organização em controle e produtividade.




    A quantidade de responsabilidades atribuídas à controladoria pode variar em cada organização. Ela pode ter de obedecer a ordens de um superior da organização, por exemplo, e não ter autonomia para cobrar prazo de advogados, ainda que preestabelecidos, sem antes consultar esse superior. O que importa é que os poderes e os limites estejam bem fixados, sejam obedecidos por todos e não causem fragmentação das informações, uma vez que a organização centralizada é a própria razão de ser da controladoria.




    É oportuno agora acrescentar que, considerando a quantidade de trabalho, a controladoria jurídica pode contar com uma equipe de apoio para auxiliar na rotina de trabalho. Assim como advogados podem recorrer a profissionais de apoio (como o próprio controller jurídico) e estagiários, a organização pode contratar pessoas para atuar no apoio à controladoria jurídica.




    Os integrantes dessa equipe de apoio da controladoria jurídica podem ser assistentes e estagiários, os quais executarão as mais diversas funções e rotinas que lhe forem atribuídas pelos seus superiores, conforme suas capacidades e, no caso dos estagiários, seguindo a legislação pertinente ao estágio. Por terem, em tese, menos domínio técnico na área do que os gestores, os assistentes e os estagiários não estarão à frente dos trabalhos, embora possam ser designados para desempenhar atividades que não exigem habilidades específicas, mas que tomam tempo. Entre essas atividades podemos citar, por exemplo, relembrar aos advogados pontualmente, em caso de necessidade e sob orientação do gestor responsável, algumas instruções de trabalho definidas no manual de gestão da organização, bem como inserir informações no sistema com base em e-mails enviados pelos advogados, ou mesmo transportar os dados de clientes da ficha física para o cadastro no sistema.




    Com uma equipe de apoio, cuja contratação é viável em caso de maior demanda de trabalho, o controlador jurídico pode dedicar-se às funções que somente ele, em razão de seus conhecimentos, tem melhores condições de realizar.




    
1.4 Hierarquia da controladoria jurídica nas organizações




    A controladoria jurídica, idealmente, é um setor ligado diretamente à cúpula da organização ou ao seu mais alto setor administrativo. É independente dos setores técnicos responsáveis em virtude da atividade-fim prestada.




    A controladoria subordina-se diretamente aos sócios (ou diretores por eles designados), estando, em regra, no mesmo nível hierárquico que os advogados.




    

      Figura 1.2 - Estrutura hierárquica em uma organização (escritório ou departamento jurídico)




      [image: ] 



      Fonte: Elaborado com base em Albini, 2017.


    




    Para facilitar a visualização, o administrativo está representado em um único bloco, mas eles podem ou não constituir setores, órgãos ou departamentos separados em decorrência de suas atribuições. O mesmo ocorre com o corpo técnico-jurídico, que pode ter mais níveis de hierarquia e outras divisões, como por especialidade ou responsabilidades de trabalho, assim como pode haver outros setores na organização e mais níveis hierárquicos. Contudo, nosso foco aqui é o lugar da controladoria jurídica dentro da organização, o que, nesta proposta, mantém-se independentemente da existência de outros órgãos.




    É claro, trata-se somente de uma proposta, não de uma verdade absoluta. Uma organização pode adotar uma estrutura diferente. Vejamos, a seguir, outra estrutura possível.




    

      Figura 1.3 - Outra possível estrutura hierárquica em uma organização (escritório ou departamento jurídico)




      [image: ]

    




    Novamente, pode haver outros setores e níveis hierárquicos, mas, nesse modelo, queremos apenas ressaltar a possibilidade de a controladoria jurídica estar subordinada ao corpo de advogados. Nesse último exemplo, temos os mesmos setores da organização, com a diferença de que a controladoria jurídica está subordinada ao corpo técnico-jurídico do escritório e, assim, é a ele que prestará contas de seu trabalho, e não diretamente à cúpula da organização.




    No entanto, esse segundo exemplo de estrutura hierárquica pode não ser a melhor opção, uma vez que a controladoria jurídica realiza um trabalho auxiliar aos advogados em prol da gestão de toda a organização. Por isso, a subordinação da controladoria à cúpula - ou a gerentes ou a diretores por ela designados para gestão geral da organização - seria mais recomendada. Se a controladoria jurídica estiver subordinada aos próprios profissionais que gerencia, dos quais inclusive cobra formas e processos de trabalho, eventualmente pode ter de se submeter, por pressão ou influência, àquilo que os advogados preferem ou àquilo que já estavam acostumados por seu antigo modo de trabalho, mesmo que não seja o melhor para a organização. Nesse sentido, a independência técnica da controladoria jurídica deve ser garantida, especialmente em relação aos advogados.




    Cabe uma observação: do mesmo modo que recomendamos que a controladoria jurídica não esteja subordinada aos advogados, o corpo de advogados do escritório não deve estar subordinado à controladoria jurídica. A hierarquia diz respeito, entre outros fatores, a quem se deve prestar contas, e a controladoria jurídica não determina toda a atuação dos advogados, apenas a gerencia de acordo com os parâmetros de fluxos de trabalho estabelecidos para a organização. Por isso, em princípio, não é razoável que a controladoria jurídica seja superior aos advogados, mas sim que esteja lado a lado com eles, tecnicamente independentes em suas respectivas funções e responsabilidades para com o órgão superior e trabalhando harmoniosamente.




    Por falar no que a hierarquia significa, veremos, agora, que a cadeia hierárquica revela duas visões que o gestor deve ter muito claras para si, em seu pensar e agir: responsabilidade e subordinação.




    A primeira visão é a de responsabilidade. Ao pensar no “quadrado” que representa a controladoria jurídica de uma organização, três coisas devem estar muito claras para você: (1) há pessoas que estão acima de você; (2) há pessoas que estão abaixo de você; (3) há uma responsabilidade que cabe a você, independentemente de quem esteja acima ou abaixo na hierarquia.




    Quando se pensa na hierarquia, normalmente se pondera apenas a obediência (sobre a qual falaremos logo a seguir, ao abordarmos a “subordinação”). No entanto, em primeiro lugar, a hierarquia revela não só a quem se obedece ou a quem se deve reportar problemas e resultados, mas também que existe uma tarefa que não cabe a nenhuma outra pessoa, senão àquela que está designada no organograma. Se não houvesse uma necessidade a ser atendida por alguém de maneira específica, com competências e habilidades diferenciadas, não seria criada uma função ou um cargo determinado.




    Portanto, ao se observar a cadeia hierárquica, o primeiro ponto a ter em mente, ao encontrar seu cargo ou seu setor nesse gráfico, é que a organização tem uma necessidade e que você é o responsável por a atender. Isso não cabe àquele que está abaixo nem àquele que está acima, por melhores que sejam. Com esse pensamento claro, por consequência, seu trabalho terá maior significação aos seus próprios olhos e não permitirá que os resultados, bons ou ruins, sejam atribuídos a outros, uma vez que passa a conhecer e delimitar sua esfera de responsabilidade.




    A hierarquia desvela, ainda, uma segunda visão: a de subordinação. Ser subordinado é um fato a ser aceito quando há pessoas em posição mais elevada do que outra. Entretanto, é possível ser um colaborador que recusa a subordinação, sendo desrespeitoso e seguindo os seus parâmetros, não as ordens de seu superior. Essa pessoa tem a posição de subordinada, mas seu andar não é condizente.




    O controller jurídico, é certo, deve ter conhecimentos de gestão estratégica, de gestão de pessoas e do Direito - especialmente das áreas atendidas pela organização. “Não se exige que o gestor de um departamento jurídico de uma corporação conheça, de forma profunda, todas as áreas do Direito. Algo humanamente impossível. Contudo, deve, sim, ter conhecimentos genéricos de todos os principais temas jurídicos básicos” (Ueda, 2019).






    

      Com todo o seu saber, adquirido ao longo do ensino formal ou na experiência cotidiana, é possível que existam sugestões de correção e de melhoria que podem auxiliar a organização. Pelo respeito à hierarquia, essas ideias devem ser antes apresentadas ao superior para receber a aprovação ou não. Assim, não deve ser implementada uma mudança substancial de processo sem o aval do superior, ainda que esse processo ocorra sem interferência nos demais setores.


    




    Nas sugestões que vier a dar e em outras intervenções que tiver para contribuir, cuide-se ainda para não esbarrar na competência de outras pessoas e outros setores. Estes, embora não estejam em posição mais elevada, têm direito ao mesmo respeito.




    Como gestor, você pode ter em mente ideias e projetos sobre gestão de pessoas, gestão estratégica de outros processos, arquivamento digital de documentos e mesmo sobre o marketing e a imagem da organização. Tenha paciência para não opinar em todas as coisas, muito menos prematuramente, como recém-contratado ou sem conhecer a fundo o negócio - e especialmente se outros são contratados para fazer essas funções.




    Precisamos saber que tudo tem seu devido tempo. Por vezes, convém suportar uma pequena divergência em relação àquilo que você pensa, ou esperar até ter um pensamento mais bem desenvolvido, e só então tratar do assunto que vem à mente. Conhecer seu nível de responsabilidade, o nível de subordinação e o respeito que pauta esses dois níveis é essencial para entender seu papel na organização: saber o que é esperado que se faça e o que é esperado que não se faça.




    Síntese




    Neste capítulo, abordamos as noções gerais da controladoria jurídica, bem como o que esse setor representa dentro de uma empresa e sua função de auxiliar o desempenho do escritório ou departamento jurídico, por meio de uma gestão eficaz.




    Tratamos também da proposta de posição hierárquica da controladoria jurídica: imediatamente após a cúpula de sócios (ou diretores de área por eles designados), ao lado do corpo técnico-jurídico da organização. Dessa maneira, resguardam-se os deveres e as responsabilidades da controladoria jurídica, ao mesmo tempo que há margem de atuação para, por exemplo, cobrar tarefas dos advogados.




    Questões para revisão




    

      	A controladoria jurídica pode ser exercida por profissionais de gestão ou advogados com conhecimentos da administração, além de pessoas de outras áreas capacitadas para atuação no auxílio à gestão jurídica. Sobre a controladoria jurídica, analise as assertivas e, em seguida, assinale a alternativa correta:



      

        	Com o apoio da controladoria jurídica, o advogado pode dedicar-se à parte técnica, ao passo que a gestão jurídica fica nas mãos de pessoas especializadas.




        	Com a gestão jurídica nas mãos de uma pessoa ou equipe específica, a organização perde em produtividade, qualidade e foco.




        	
Controller jurídico é uma nomenclatura comum para a pessoa que exerce a controladoria jurídica.


      




      

        	São corretas apenas as assertivas I e II.




        	São corretas apenas as assertivas I e III.




        	É correta apenas a assertiva III.




        	É correta apenas a assertiva II.




        	São corretas apenas as assertivas II e III.


      






      	Quais tarefas, entre outras, são próprias da controladoria jurídica de um escritório?



      

        	Elaboração de recursos judiciais, como a apelação.




        	Acompanhamento de publicações nos diários oficiais.




        	Cadastro de clientes e processos.




        	Controle do cumprimento de prazos.


      




      

        	Estão corretos apenas os itens I e II.




        	Estão corretos apenas os itens I, II e III.




        	Estão corretos apenas os itens II e III.




        	Estão corretos apenas os itens II, III e IV.




        	Estão corretos apenas os itens I, II e IV.


      






      	No bojo do conceito de hierarquia, estão imbuídos os princípios de subordinação e de responsabilidade. Assim, para cada descrição a seguir, indique “S” (subordinação) ou “R” (responsabilidade) e, depois, assinale a sequência correta: 



      

        ( ) É possível afirmar que, se não houvesse uma necessidade a ser atendida por alguém de maneira específica, com competências e habilidades diferenciadas, não seria criada uma função ou um cargo determinado.




        ( ) Nas sugestões que vier a ter, cuide-se para não esbarrar na competência de outras pessoas e setores.




        ( ) A organização tem uma necessidade e é você a pessoa incumbida de atendê-la.




        ( ) Tenha paciência para não opinar em todas as coisas, muito menos prematuramente.


      




      

        	R, S, R, S.




        	S, R, R, S.




        	S, S, R, R.




        	R, R, S, S.




        	S, S, S, R.


      






      	Qual posição hierárquica ocupa a controladoria jurídica, segundo a proposta recomendada nesta obra?




      	Em que o trabalho da controladoria jurídica contribui para um escritório ou um departamento jurídico?


    




    Questões para reflexão




    

      	O departamento jurídico de uma empresa contratará duas pessoas para iniciar a gestão profissionalizada dos trabalhos jurídicos. Qual a formação ideal recomendada para esses candidatos?




      	Um escritório de advocacia pode terceirizar a controladoria jurídica? Isto é, pode ser contratada uma pessoa ou uma empresa sem relação direta com o escritório para realizar a gestão do trabalho?


    




    




    

      

        1. American Bar Association (ABA) é a entidade responsável pela atividade advocatícia nos Estados Unidos, no entanto, sem autoridade regulatória sobre os advogados, ao contrário do peso legal que a OAB tem no Brasil (Vietzen, 2020).
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